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	PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA




PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2022
EDITAL Nº 003/2022
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL
SESSÃO PÚBLICA E ENTREGA DOS ENVELOPES DIRETAMENTE À SRA. PREGOEIRA: EM 19/01/2022 ÀS 09:00 HORAS.

Local do Pregão Presencial: Secretaria Municipal de Administração, sala de reunião do Departamento de Licitações, localizada à Avenida Engenheiro Fábio Roberto Barnabé, nº 2.800 - Jardim Esplanada II – Indaiatuba/SP.

Fundamento Legal: Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal nº 10.520/02, Leis Complementares nºs. 123/06 e 147/14,  Lei Municipal nº 4.642/05 e Decreto Municipal  nº 14.237/2021.
A Prefeitura Municipal de Indaiatuba torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial e receberá os envelopes n° 01 (PROPOSTA) e n° 02 (DOCUMENTAÇÃO), no local e horário acima indicados.

O presente Pregão Presencial, cujo critério de julgamento é o de menor preço global, será integralmente conduzido pela Pregoeira Cátia de Freitas S. Leite, assessorada por sua equipe de apoio e será regido nos termos da Lei nº 10.520/02 e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/93, consoante as condições estatuídas neste instrumento convocatório e seus anexos.

I – DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em  prestação de serviços de intermediação, interpretação e tradução de libras (linguagem brasileira de sinais), por meio de plataforma digital, sendo contrato pelo período de 12(doze) meses, de acordo com o Termo de Referência e a descrição constante no anexo I deste edital.
1.1.1 – O valor estimado para a contratação é de R$ 274.800,00 (duzentos e setenta e quatro mil e oitocentos reais), sendo que o mesmo se encontra disponível para consulta através do site da Prefeitura, juntamente com o arquivo do edital. 

1.2 – O gestor: Sr. Lincoln Franco da Secretaria Municipal de Relações Institucionais e Comunicação, será o responsável pela fiscalização da prestação dos serviços.

II - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

2.1 - As empresas que desejarem participar do Pregão Presencial deverão entregar à Pregoeira, 02(dois) envelopes fechados indicando, respectivamente, “PROPOSTA” e “DOCUMENTAÇÃO”, contendo na parte externa o nº do Pregão Presencial, nome e CNPJ da empresa, preferencialmente com os seguintes dizeres:

ENVELOPE “1” - PROPOSTA E ENVELOPE “2” - DOCUMENTAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2022 - EDITAL Nº 003/2022
RAZÃO SOCIAL: CNPJ: - ENDEREÇO: FONE/ E-MAIL

2.2 - As Licitantes que desejarem enviar seus envelopes via postal (com AR – Aviso de Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo deste edital, aos cuidados da Pregoeira Municipal, na Secretaria Municipal de Administração – Departamento de Licitações.

2.2.1 – Na opção dos envelopes serem encaminhados pelo correio, a Administração ficará isenta de toda e qualquer responsabilidade, no caso do não recebimento dos mesmos no prazo designado no preâmbulo deste edital.

2.3 - Em hipótese alguma serão recebidos envelopes após às 09:00 horas do dia 19/01/2022.
2.4 - Não poderão participar as empresas interessadas:

2.4.1 - Que se encontrem sob o regime falimentar ou de recuperação judicial ou extrajudicial, salvo se estiverem na condição constante no item 6.9.1 deste edital;

2.4.2 -  As empresas estrangeiras que não funcionem no País;

2.4.3 - Nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo sanção da suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Indaiatuba.

2.4.4 – Não poderá participar de licitações no Município de Indaiatuba, empresa,  a qual em seu quadro societário ou individual, tenha como responsável, Funcionário Público desta Municipalidade, Autarquias e Fundações, de acordo com o artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e do artigo 247, inciso III da Lei Municipal nº 1.402/75, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Indaiatuba, conforme anexo II deste edital.

2.4.5 – Em garantia do princípio da competitividade do sigilo das propostas, não poderão participar desta licitação, empresas com os mesmos sócios ou cujos sócios tenham grau de parentesco entre si, consanguíneo: em linha reta (pai, mãe, filho, avô, bisavô, neto e bisneto) ou em linha colateral (irmãos, tios, sobrinhos) ou por afinidade (o cônjuge, o companheiro, sogro, cunhado, nora, genro, padrasto, madrasta, enteado), até o terceiro grau.

III – DO CREDENCIAMENTO

3.1 - As licitantes poderão se apresentar para credenciamento junto à Pregoeira por meio de um representante, devidamente munido do Termo de Credenciamento (Anexo III),  que o nomeie a participar deste procedimento licitatório em nome da licitante, através de Contrato Social, respondendo por sua representada, comprovando os necessários poderes para formular verbalmente os lances de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso, assinar a ata e praticar os demais atos pertinentes ao presente certame. 
3.1.1 - Em caso do Termo de Credenciamento ser subscrito por Procurador deverá ser apresentado, também, comprovante de que este possui poderes para tanto.

3.2 - Sendo o representante ou subscritor do Termo de Credenciamento sócio ou dirigente da licitante, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo ato constitutivo ou documento no qual estejam expressos os seus poderes.

3.3 - O documento de Declaração de Habilitação (anexo II) e o Termo de Credenciamento (anexo III), deverão ser entregues juntamente com a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente do representante, contrato social ou procuração, FORA DOS ENVELOPES. Em separado, serão entregues os envelopes “PROPOSTA” e “DOCUMENTAÇÃO”.

3.3.1 – No caso da apresentação do Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, junto ao Credenciamento, na forma dos itens 6.3, 6.3.1 e 6.3.2, será dispensada nova apresentação de tais documentos junto ao envelope “Documentação”.
3.4 - O fato da não apresentação do documento de credenciamento não será motivo para a desclassificação ou inabilitação do licitante. Neste caso, o representante ficará apenas impedido de se manifestar, apresentar lances e responder pela licitante durante os trabalhos.

3.4.1 – Na hipótese do item 3.4 ou caso o representante não esteja presente na etapa de lances, prevalecerá o valor de sua proposta escrita.

3.5 - Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa.

3.6 - Os documentos de credenciamento serão retidos pela equipe de apoio e juntados ao processo licitatório.

3.7 – Será adotado, quando houver a participação de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, a aplicação das Leis Complementares nºs. 123 de 14/12/2006 e 147, de 07/08/2014, regulamentado pelo Decreto Federal nº 8.538, de 06/10/2015. 
3.7.1 - A licitante que se encontrar nesta situação, deverá juntar o documento de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (Cartão do CNPJ), emitido pela Receita Federal do Brasil, atualizado, com prazo de emissão de até 90(noventa) dias da data de abertura deste certame. DOCUMENTO ESTE QUE DEVERÁ SER APRESENTADO JUNTO AO CREDENCIAMENTO (será dispensada nova apresentação deste documento junto ao envelope “Documentação”).

IV – DA PROPOSTA

4.1 - A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, em língua portuguesa, em moeda corrente nacional, com clareza, sem alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas, devendo suas folhas estar rubricadas e a última datada e assinada pelo representante legal, observado o seguinte:

4.1.1 - A proposta deverá discriminar características dos serviços, condições de pagamento, prazos de garantia e de entrega e demais informações necessárias, que deverão estar em conformidade com os itens e com a descrição constante do anexo I deste edital.

4.1.2 – Recomenda-se que a documentação apresentada, referente à Proposta Comercial e à Habilitação, sejam impressas somente na folha da frente.

4.2 – O prazo de validade da proposta deverá ser no mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data estipulada para sua entrega.

4.3 - O critério de julgamento das propostas será de menor preço global, devendo ser apresentado valor total do item cotado, desde que satisfeitos todos os termos estabelecidos neste ato convocatório.
4.4 - A simples participação neste certame implica:

a) A aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

b) O preço apresentado deverá abranger todas as despesas incidentes sobre o objeto da licitação (a exemplo de impostos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e etc.), inclusive os que vierem a ser ofertados por meio de lances verbais, utilizando-se até 02(duas) casas decimais; (EXCLUSIVAMENTE SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA O REFERIDO ITEM).

c) A licitante se compromete a entregar os serviços constantes no anexo I nos preços e prazos constantes de suas propostas finais.

4.5 - Até 02(dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão Presencial, quanto às eventuais falhas ou irregularidades que o viciarem.

4.6 – Impugnações e recursos deverão ser encaminhados, via e-mail digitalizado, com assinatura dos responsáveis pela empresa, dirigidos à Pregoeira Municipal, no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Indaiatuba.
4.7 - Acolhida a impugnação ao edital, será feita nova publicação e designada outra data para realização do certame.

V – DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 - No dia, hora e local designado neste edital, a Pregoeira receberá as propostas comerciais e os documentos exigidos para habilitação.

5.2 - Abertos os envelopes com as propostas, será verificada a conformidade das mesmas, com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo nos termos do artigo 48 da Lei Federal nº 8.666/93.

5.3 – Serão então, selecionadas pela Pregoeira a proposta de menor preço e as propostas em valores sucessivos e superiores até 10%(dez por cento), relativamente à de menor preço global.

5.4 - Não havendo pelo menos 03(três) propostas nas condições definidas no item anterior, a Pregoeira classificará as melhores propostas seguintes às que efetivamente já tenham sido por ela selecionadas, até que se alcance o número de propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

5.5 - Às licitantes selecionadas na forma dos itens 5.3 e 5.4, será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir da proposta de maior preço global.

5.6 - Se os valores de 02(duas) ou mais propostas escritas ficarem empatados, será realizado um sorteio, na mesma sessão, para definir qual das licitantes registrará 1º(primeiro) seu lance verbal.

5.7 - Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se façam necessárias, a critério da Pregoeira.

5.8 - Não serão aceitos lances verbais com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, sendo observada a redução mínima entre os lances verbais, a serem definidos durante a sessão pública do Pregão Presencial, juntamente com as empresas participantes do certame, iniciando-se pelo último classificado e prosseguindo-se com os demais licitantes em ordem decrescente de classificação.

5.9 - Será vencedora da(s) etapa(s) dos lances verbais aquela empresa que ofertar  o menor preço GLOBAL, sendo observado se o valor unitário apresentado encontra-se dentro da média prevista pela Administração.

5.10 - A desistência em apresentar lance verbal, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais, sendo considerado o preço constante da proposta escrita.

5.11 - Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e serão ordenadas as propostas em ordem crescente, exclusivamente pelo critério de menor preço GLOBAL.

5.12 – A Pregoeira examinará a aceitabilidade quanto ao objeto e o valor, da 1ª(primeira) classificada, conforme constante neste edital e seus anexos, inclusive quanto à compatibilidade dos preços com os praticados no mercado e decidirá motivadamente a respeito, podendo negociar para a redução do valor proposto.

5.13 - Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias somente da licitante que as tiver formulado, nos termos previstos no capítulo 06(seis) deste edital.

5.14 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, a licitante será declarada vencedora do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto.

5.15 - Se as ofertas não forem aceitáveis ou se as proponentes não atenderem às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta aceitável ou que atenda ao edital, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto.

VI – DA HABILITAÇÃO

6.1 - A habilitação no certame será demonstrada diretamente pela apresentação dos documentos abaixo relacionados:

6.2 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, com prazo de emissão de até 90(noventa) dias da data de abertura deste certame. Esse documento também serve, para a comprovação do enquadramento da Licitante no Regime Diferenciado.
6.3 - Registro Comercial, no caso de empresa individual;

6.3.1 - Inscrição no Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

6.3.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores;

6.3.3 - O objeto social constante em contrato deverá ser compatível com o objeto pertinente e constante desta licitação.

6.3.4 – No caso da apresentação do Cartão de CNPJ, Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, junto ao Credenciamento, será dispensada nova apresentação de tais documentos junto ao envelope “Documentação”.
6.4 - Atestado(s) de desempenho anterior, em nome do(s) concorrente(s), emitido(s) por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, em que fique comprovado o atendimento do objeto, pertinente e compatível com o desta licitação.

6.4.1 - Este documento deverá ser assinado pelo representante legal da empresa ou órgão público e deve conter informações sobre a empresa contratada e como se deu o atendimento do que foi contratado, ou seja, sugerimos que contenham as seguintes informações:
a) Dados da pessoa jurídica que o emitiu: CNPJ, razão social, endereço, e-mail, numero do telefone,salvo para atestados emitidos por pessoa de direito publico em papel timbrado do respectivo Ente;
b) Dados da Licitante: razão social, CNPJ, endereço, e-mail, numero do telefone;
c) Quais os serviços que foram prestados ou quais produtos foram fornecidos;
d) Quantidades, duração do contrato;
e) Papel timbrado ou com carimbo CNPJ.

6.4.2 - É possível a qualquer momento que a Administração realize diligências para esclarecer o conteúdo informado no atestado.

6.4.3 - Na ausência das informações acima e não havendo condições de comprovação da veracidade do referido documento a licitante será inabilitada, cabendo a ela o direito de interpor recurso.

6.5 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal.

6.5.1 – A regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser comprovada através da apresentação da Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e da Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, incluída a regularidade junto à Seguridade Social (INSS).

6.5.2 – A regularidade Estadual deverá ser comprovada através da apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de débitos relativos à Procuradoria Geral do Estado (Coordenadoria da Dívida Ativa), devendo compreender os débitos  INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA.

6.5.3 - A comprovação da regularidade fiscal municipal deverá ser apresentada através da certidão relativa  a tributos mobiliários.
6.6 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

6.7 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei 12440/11.

6.8 - As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeito de Negativa.
6.9 - Certidão Negativa de Falência,  Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo órgão distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida em até 90(noventa) dias anteriores à data de abertura dos envelopes ou no prazo fixado na certidão, se houver.

6.9.1 - Certidão Positiva para as empresas que estiverem na situação de Recuperação Judicial, dentro do prazo de sua validade, desde que a interessada demonstre seu plano de recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação.

6.10 - As certidões quando não tiveram expressamente informado o prazo de validade, terá seu vencimento considerado de até 180(cento e oitenta) dias contados da data de sua emissão.

6.11 - Os documentos mencionados acima deverão referir-se exclusivamente ao local do estabelecimento da licitante participante do presente certame, ressalvada a hipótese de centralização de recolhimento de tributos e contribuições pela matriz, que deverá ser comprovada por documento próprio e estarem vigentes à época da abertura do envelope contendo a documentação.

6.12 - Não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feitas às repartições competentes quanto aos documentos acima mencionados, nem cópias ilegíveis sendo que as mesmas deverão ser apresentadas devidamente autenticadas.
6.12.1 - Objetivando a celeridade processual, de acordo com a Leis Complementares 123/06 e 147/14, caso sejam apresentadas certidões fiscais vencidas, abrir-se-á o prazo para regularização dos referidos documentos, sob pena de inabilitação no presente certame.

6.13 – Os documentos solicitados para Habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou publicação em órgãos de Imprensa Oficial ou autenticados por quaisquer dos funcionários do Departamento de Licitações.

6.14 - A empresa vencedora, acompanhada por representante designado pela CONTRATADA e demais licitantes, realizará, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o encerramento do processo licitatório, Prova de Conceito da solução proposta, quando deverá demonstrar seu funcionamento contemplando as Premissas, Requisitos Funcionais, Requisitos de Atendimento, Acesso à Plataforma e Forma de Atendimento, conforme estabelecidos no Termo de Referência.  

6.14 – Recomenda-se que a documentação apresentada referente à habilitação, seja impressa somente na folha da frente.
6.15 – Os envelopes (HABILITAÇÃO) das empresas não vencedoras do certame, caso não seja possível devolver ao final da sessão aos seus representantes, estarão disponíveis para serem retirados, no Departamento de Licitações, no prazo de 10(dez) dias úteis, após a homologação do processo licitatório. Após este prazo os mesmos serão destruídos sem prévio comunicado. 

VII – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

7.1 - No julgamento das propostas será considerado o critério de menor preço global, desde que atendidas às exigências deste edital.

7.2 - O objeto desta licitação será adjudicado, pela Pregoeira à licitante cuja proposta seja considerada vencedora do certame.

7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências editalicias, bem como aquelas que apresentarem preços excessivos, que estiverem acima do preço de mercado, ou manifestamente inexeqüíveis, nos termos do artigo 48 da Lei Federal nº 8.666/93.

VIII– DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

8.1 - Caso não haja recurso, a Pregoeira, na própria sessão pública, adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor, encaminhando o processo para homologação do Sr. Prefeito Municipal, ocorrendo assim, a decadência do direito de recurso.

8.2 - Caso haja recurso, desde que motivadamente manifestado na própria sessão, observando-se o rito previsto no inc. XVIII do artigo 4º da Lei nº 10.520/02, os interessados deverão apresentar as razões do recurso, no prazo de 03(três) dias úteis, contados do dia subseqüente à realização do Pregão Presencial, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no dia útil subseqüente ao término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurados vistas imediata dos autos, que estarão disponíveis na Secretaria Municipal de Administração, no Departamento de Licitações.

8.2.1 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.2.2 - A autoridade superior decidirá os recursos e sendo o mesmo considerado improcedente, devolverá o processo à Pregoeira, a qual adjudicará o objeto do Pregão Presencial ao licitante vencedor, devendo o Sr. Prefeito Municipal, homologar a licitação.

8.2.3 – O resultado final do Pregão Presencial, quando houver recurso, será divulgado na Imprensa Oficial do Município ou no Diário Oficial do Estado.

IX– DO CONTRATO

9.1 – Após a Homologação do procedimento licitatório, o concorrente vencedor será convocado para assinatura do contrato, no prazo de até 05(cinco) dias, a contar do recebimento da notificação, emitida pelo Departamento de Contratos e Documentação, de acordo com as cláusulas constantes na minuta de contrato anexo IV, deste edital, sob pena de decair do direito à contratação. Poderão ser convocados, em seguida os remanescentes, por ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições ofertadas pelo 1º colocado, inclusive quanto ao preço.

9.2 –  INDICAR, para assinatura do contrato, o nome, nacionalidade, CPF, RG, endereço residencial completo e cargo que ocupa na empresa. Quando não for diretor, além da documentação retro, deverá apresentar procuração para tal, no ato da assinatura do mesmo (conforme Anexo V).

9.2.1 - INDICAR o PREPOSTO (funcionário designado para acompanhar o presente certame), de acordo com o anexo V deste edital.
9.2.2 - Tendo em vista a implantação do sistema para assinatura digital pela Prefeitura Municipal de Indaiatuba nos Termos de Contratos e outros, solicitamos que seja previamente informado se o Certificado Digital que será utilizado para a assinatura está emitido para o CNPJ da contratada ou para o CPF do(s) seu(s) representante(s).
9.3 - O contrato poderá ser prorrogado, nas hipóteses legais a critério e interesse da CONTRATANTE, em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

X – DAS PENALIDADES

10.1 -  Em caso de inexecução total ou parcial da contratação do objeto deste presente instrumento, salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, o disposto na Resolução nº 05/93, atualizada pela Resolução nº 03/08, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,   como também o disposto nos artigos 81, 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, as seguintes penalidades:

a) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o presente instrumento, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração da Prefeitura Municipal de Indaiatuba, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:

I - Multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

II - Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

b)  Multa de 2%(dois por cento) sobre o valor total do instrumento, por dia de atraso na prestação de serviços, limitado ao 10º(décimo) dia
c) A partir do 11º(décimo primeiro) dia de atraso do inadimplemento, multa de até 15%(quinze por cento) sobre o valor total do instrumento, até o 30º(trigésimo) dia de atraso,

d) A partir do 31º(trigésimo primeiro) dia estará caracterizado a inexecução total ou parcial da obrigação assumida, multa de 20%(vinte por cento) sobre o total adjudicado para a empresa.

e) Cancelamento do instrumento e suspensão temporária ao direito de licitar com o Município de Indaiatuba, bem como o impedimento de com ela contratar, pelo prazo mínimo de 12(doze) meses, na hipótese de descumprimento integral de no mínimo, uma Nota de Empenho ou descumprimento parcial de mais de uma Nota de Empenho.

10.2 - As multas serão independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente.

10.3 - Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido dentro do prazo de 05(cinco) dias  corridos contados a partir da data do recebimento da notificação, a inadimplência da empresa será inscrita em Dívida Ativa e executado judicialmente.

10.4 - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora do presente instrumento da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Indaiatuba.

10.5 - Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-à comunicação escrita à empresa, e publicado na Imprensa Oficial do Município ou Diário Oficial do Estado (excluída as penalidades de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente, inclusive junto ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

10.6 - A aplicação de multas que ultrapasse o equivalente a 30%(trinta por cento) do valor da Nota de Empenho, será causa de rescisão contratual, unilateralmente, pela Administração, nos termos da legislação aplicável.

10.7 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vistas ao processo.

10.8 - Aquele que firmar declaração falsa, inclusive documentos ou que dela tenha conhecimento, ficará sujeito às penas da lei de licitações, sem prejuízo da responsabilidade criminal cabível.

XI – DA REVISÃO DE PREÇOS
11.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa Contratada e a retribuição da Contratante para a justa remuneração do objeto da licitação, poderá ser repactuado o preço contratado, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico – financeiro inicial.

11.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, poderão implicar na revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.

11.3 - Na hipótese da empresa solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que justificar o pedido, através de planilha(s) detalhada(s) de custos, acompanhada(s) de documento(s) que comprove(m) a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais  e/ou matérias-primas, etc.

XII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Pregão Presencial correrão à conta da dotação orçamentária vigente, codificada pelo nº.: 01.04.01.04.1220001.2003.3.3.90.39 da Secretaria Municipal de Administração, cujos valores serão informados em cada Nota de Empenho, pela Secretaria requisitante.

XIII – DOS PAGAMENTOS

13.1 - O prazo para o pagamento será em até 10(dez) dias, contados a partir da liquidação realizada pela Secretaria ordenadora da despesa e exclusivamente mediante depósito/transferência em conta bancária do prestador de serviço e boleto bancário com código de barra.
13.2 – Nenhum pagamento antecipado será efetuado à empresa, ou enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

13.3 - O pagamento em atraso ensejará a incidência de correção monetária “pro rata” pela variação do INPC/IBGE, juros, também “pro rata dia” de 0,70%(setenta centésimos  por cento) ao mês e multa moratória de 2%(dois por cento) após o 10º(décimo) dia.

13.4 - O reajuste poderá ser anual, ficando eleito pelas partes o índice do INPC do IBGE.

XIV – DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO
14.1 - O prazo para execução dos serviços, será de acordo com o Termo de Referência constante no Anexo I, após recebimento da Nota de Empenho, aprovada pela Secretaria requisitante e emitidas pela  Secretaria Municipal da Fazenda.

14.1.2 – Quando da emissão da nota fiscal, a empresa deverá fazer constar no seu corpo o número da NOTA DE EMPENHO, preferencialmente em destaque, sendo que na sua ausência a mesma será recusada.

14.2 – O gestor será responsável pelo recebimento e acompanhamento dos serviços, que deverão ser executados de acordo com o constante no Termo de Referência e pela conferência das notas fiscais.

14.2.1 - Quando da substituição do gestor, o Secretário da pasta assumirá essa responsabilidade, enquanto não seja efetuada essa alteração por meio de aditamento unilateral.

14.3.1 – Após o recebimento provisório e sendo aprovados, será efetivado o recebimento definitivo, com assinatura nas vias da nota fiscal.

XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 - Nenhuma indenização será devida às proponentes pela elaboração ou apresentação de documentação relativa à presente licitação.

15.2 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato  superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

15.3 – A Pregoeira, no interesse público, poderá sanar ou relevar omissões ou erros puramente formais observados na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação e o direito das demais licitantes, sendo possível à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

15.4 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pela Pregoeira, equipe de apoio e licitantes presentes.

15.5 – Na data determinada para a realização do Pregão Presencial, havendo a impossibilidade da Pregoeira Municipal, serão automaticamente convocados quaisquer dos Pregoeiros nomeados através do Decreto Municipal nº 14.237/2021.
15.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do Pregão Presencial na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

15.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Indaiatuba.

15.8 - O edital e seus anexos estão disponíveis gratuitamente no “site” da Prefeitura Municipal de Indaiatuba na página www.indaiatuba.sp.gov.br. 

15.9 - As empresas que retirarem o edital via internet, no “site” acima citado, deverão efetuar corretamente o cadastro para o “download” do edital, pois esse cadastro gera um relatório das empresas cadastradas. Caso haja qualquer tipo de alteração no edital, a Pregoeira enviará comunicado somente às empresas cadastradas.

15.10 - A Prefeitura Municipal de Indaiatuba se responsabilizará somente pelas empresas que retirarem o edital no “site” ou que o fizerem junto ao Departamento de Licitações.

15.11 - Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas eventualmente suscitadas, relativas às orientações contidas no presente edital deste Pregão Presencial, poderão ser solicitados  à Pregoeira, através dos  fones: (0xx19) 3834-9034 / 3834-9085,   e-mail: natalia.reis@indaiatuba.sp.gov.br. 
15.12 – E para que ninguém alegue desconhecimento, este edital será divulgado em resumo  na Imprensa Oficial do Município, no Diário Oficial do Estado e no Jornal Gazeta de São Paulo,  afixado no quadro de avisos da Secretaria Municipal de Administração e disponibilizado no  site da Prefeitura Municipal de Indaiatuba (www.indaiatuba.sp.gov.br).
XVI – DOS ANEXOS

16.1 – Integram o presente edital os seguintes anexos:

a) Anexo I -Descrição dos materiais/serviços

b) ANEXO II – Modelo de Declaração de Habilitação (Dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos da documentação do edital);

c) ANEXO III – Modelo do Termo de Credenciamento;

d) ANEXO IV – Minuta de Contrato

e) ANEXO V – Termo de Designação do Preposto
f) ANEXO VI – Prova de Conceito - Testes dos Requisitos Funcionais

g) ANEXO VII - Modelo de Proposta de Preços

Indaiatuba, 05 de janeiro de 2022
NILSON ALCIDES GASPAR
Prefeito Municipal
ANEXO I
	Item
	Quant.
	Unid.
	Descrição

	1
	01
ADMINISTRAÇÃO

RC 250/2021 - Item 1
	UNIDADE
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO, INTERPRETAÇÃO E TRADUÇÃO DE LIBRAS (LINGUAGEM BRASILEIRA DE SINAIS) PARA PORTUGUÊS, E VICE-VERSA, POR MEIO DE PLATAFORMA DIGITAL INTELIGENTE


TERMO DE REFERÊNCIA

1. Do Objeto

Contratação de empresa especializada e apta a prestar serviços de INTERMEDIAÇÃO, INTERPRETAÇÃO e TRADUÇÃO de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) para Português, e vice-versa, por meio de Plataforma Digital Inteligente, conforme a seguir descreve-se neste Termo de Referência. 
2. Justificativa

Considerando:

· A Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão, que assegura, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoas com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania;

· O Decreto Federal n° 5.296/2004, em seu artigo 6º, § 1, item III, que dispõe sobre o atendimento diferenciado a pessoa com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas capacitadas em Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS;

· O Decreto Federal n°5.626/2005 que trata entre outros, do atendimento às pessoas surdas ou com deficiência auditiva pelo Poder Público, empresas concessionárias e permissionárias e órgãos da administração pública direta e indireta mediante contratação de intérpretes de Libras ou central de intermediação da comunicação com recursos de videoconferência on-line e webchat (artigo 26, §2 e 3);

· Torna-se assim necessário a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de intermediação, interpretação e tradução de LIBRAS-português e vice-versa, por meio de Plataforma Digital Inteligente, como detalhado a seguir.
Serviço de Intermediação da Comunicação em LIBRAS, por meio de Interpretação e Tradução em Tempo Real 
· O Serviço de Intermediação da Comunicação entre pessoas com deficiência auditiva e pessoas ouvintes, baseado na interpretação e tradução da língua brasileira de sinais (LIBRAS) para o português, e vice-versa, consiste na triangulação da comunicação de munícipes surdos ou com deficiência auditiva, que se comunicam por LIBRAS, com agentes (ouvintes) dos serviços públicos municipais, onde um profissional intérprete de LIBRAS-português viabiliza a comunicação entre ambos, por meio de videochamada em LIBRAS e ou texto com o munícipe surdo, e áudio com o agente do serviço público envolvido, viabilizando a comunicação entre ambos. O serviço de intermediação aqui referido ocorre de forma remota, abrangendo, portanto, qualquer geografia de atendimento.
3 Descrição Resumida dos Serviços
· Os serviços de intermediação da comunicação deverão ser prestados remotamente por Central de Intermediação da Comunicação em LIBRAS-português, composta por atendentes/intérpretes de LIBRAS-português certificados com graduação e/ou pós-graduação em Letras LIBRAS-português, fluentes em LIBRAS, com comprovada experiência na interpretação e tradução de LIBRAS-português e vice-versa.

· A Central de Intermediação da Comunicação em LIBRAS é um recurso tecnológico de acessibilidade que permitirá que atendentes/intérpretes de LIBRAS-português forneçam intermediação da comunicação dos munícipes surdos com ouvintes dos serviços públicos disponibilizados pela CONTRATANTE.

· A solução deve ser suportada por infraestrutura humana, software e hardware, providos pela CONTRATADA, em regime 24 horas por 7 dias (24h x 7d), propiciando ao cidadão surdo acessá-la sempre que necessário.

· A infraestrutura humana deverá ser composta por profissionais atendentes/intérpretes de LIBRAS-português certificados com graduação e/ou pós-graduação em Letras LIBRAS-português, fluentes em LIBRAS e com comprovada experiência na interpretação e tradução de LIBRAS-português e vice-versa, para a intermediação da comunicação entre os munícipes surdos e os Funcionários ouvintes dos serviços públicos essenciais, por meio de videochamada e/ou comunicação escrita (webchat) com os munícipes surdos, e áudio com os Funcionários dos serviços disponibilizados pela CONTRATANTE, em regime contínuo.

· As estruturas de software e hardware, devem ser proprietárias da CONTRATADA, e devem permitir a instalação dos aplicativos de acesso no website da CONTRATANTE, bem como em eventuais aplicativos mobile da CONTRATANTE disponibilizados para download em dispositivos móveis celulares (smartphones) e tablets, permitindo aos usuários acessarem a Central de Intermediação da Comunicação em LIBRAS através de qualquer dispositivo apto a acessar a Internet.

· Além das necessidades descritas no item anterior, a CONTRATADA deverá disponibilizar o acesso à Plataforma através de APP mobile próprio.

· O APP mobile da CONTRATADA deverá ser apto a embarcar regra que detecte o consumo de dados referente ao acesso pelo munícipe surdo à Plataforma, de forma a não o debitar de seu pacote de dados “Internet” contratado de sua operadora móvel celular.  

· A plataforma de acesso deverá ter leiaute whitelabel, permitindo a customização pela CONTRATANTE.

· A CONTRATADA deverá prover o Hosting da solução em Data Center com redundância, incluindo todos os hardwares e softwares necessários para o adequado funcionamento da plataforma.

· A plataforma deverá prover Painel Administrativo parametrizável para funções de gerenciamento, tais como cadastramento de usuários e monitoramento das operações em tempo real pela CONTRATANTE. Nesse painel deverão ser disponibilizados relatórios analíticos e gerenciais, envolvendo todos os dados de cadastro de usuários como de uso da Plataforma, propiciando à CONTRATANTE gerar os relatórios que desejar, parametrizando os dados que nele deseja constar, instantaneamente ou no período configurado pelo usuário da CONTRATANTE.
4 Premissas
A CONTRATADA deverá atender as seguintes premissas:

· A gestão operacional do atendimento em Libras deverá ser realizada obrigatoriamente em território nacional, respeitando a legislação vigente, para fins de gerenciamento operacional e contratual mais rápido e eficiente.

· Poderá ser utilizado o modelo de virtualização de infraestrutura, desde que atenda aos requisitos de segurança, os acordos de nível de serviço de disponibilidade e tempo de resposta, referidos neste Termo.

· A solução, em sua estrutura de software e hardware, deverá estar apta a eventual integração com sistemas legados e de terceiros.

· Todas as ferramentas, manuais e documentações devem ser disponibilizadas com a opção do idioma português (brasileiro).

· A CONTRATADA deverá prover documentação técnica e de treinamento completa, clara e de qualidade, que facilite o entendimento dos usuários do Sistema.

· A CONTRATADA deverá fazer a gestão dos SLAs de acordo com o Nível de Serviço pactuado. 

· A CONTRATADA deverá ter a propriedade intelectual da solução, bem como equipes próprias de desenvolvedores e manutenção do sistema, propiciando a possibilidade de customizá-lo de acordo com as necessidades da CONTRATANTE em curto espaço de tempo.

· A CONTRATADA deve ter acordos com as principais operadoras móveis celulares atuantes no Brasil, de forma que o aplicativo embarcado em dispositivos móveis deve estar apto a medir e sinalizar à operadora móvel celular do usuário surdo que não debite do seu pacote de dados “Internet” contratado, o consumo referente ao uso da Plataforma e da Central de Intermediação em LIBRAS.

5 Arquitetura Macro da Solução
· A solução deve ser desenhada para atender de forma segura e eficiente a intermediação da comunicação entre os serviços públicos providos pela CONTRATANTE e o cidadão surdo. A plataforma deverá receber chamadas via website, por meio de dispositivos que admitam conexão através da Internet.

· Em termos gerais, temos a seguinte arquitetura da solução:
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6 Requisitos Funcionais

· A Solução apresentada pela CONTRATADA deverá estar apta a receber acessos via web, possuindo compatibilidade com os sistemas operacionais Windows, Linux, MacOs, originados pelos usuários de qualquer computador com acesso à Internet, através de um browser padrão de mercado.

· A solução apresentada pela CONTRATADA contempla o acesso através de Aplicativo Mobile próprio compatível com os sistemas operacionais Android e IOS, e outros que venham a existir.

· O sistema deverá prever o cadastramento de usuários, criando para cada um deles uma conta com controle de acesso e senha.

· Para concluir o cadastramento, o usuário deverá aceitar os termos de uso e política de privacidade da solução, cuja redação é definida pela CONTRATANTE e editável sempre que essa desejar, através do Painel de Administração.

· O sistema deverá possibilitar o cadastramento de perfis de acesso para diferentes funcionalidades administrativas como Administrador Master, Administrador Jurídico, Administrador Marketing, Administrador Operação, Administrador de Produtos, dentre outros conforme estrutura organizacional da CONTRATANTE, com controle de acesso por usuário e senha.

· O sistema deverá permitir o acesso de consultas gerenciais por nível de autorização, definido no controle de acesso.

· O sistema deverá permitir a alteração da senha pelo próprio usuário.

· O sistema deverá permitir o bloqueio de acesso para o caso de tentativas de acesso indevido.

· O sistema deverá permitir a validação do cadastro ou acesso por verificação em dois níveis, através de token por SMS, WhatsApp ou e-mail.

· A plataforma digital apresentada pela CONTRATADA deve permitir o acionamento do cidadão surdo mediante o envio de um “push”, ou outro mecanismo de mesmo efeito, ao aplicativo da CONTRATADA baixado em seu dispositivo móvel celular (smartphone), que o fará vibrar. Caso o usuário surdo não atenda ao push, a solução deverá possibilitar a gravação e envio de um vídeo em LIBRAS que ficará disponível no respectivo aplicativo para posterior acesso ao recado.

· [image: image2.png] O sistema deverá permitir a criação de filas de atendimento prioritárias e emergenciais, possibilitando ao administrador incluir, alterar, excluir e gerenciar em qualquer momento, sem a necessidade de alteração no sistema.
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 O sistema deverá permitir ao contratante a criação, alteração e exclusão de diferentes serviços de atendimento.

· O sistema deverá permitir alterar o logo e descritivo do serviço criado.

· O sistema deverá permitir criar e alterar um o script de atendimento customizado para cada serviço criado. 

· O sistema deverá permitir o monitoramento em tempo real das filas de atendimento.
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 O sistema deverá exibir ao usuário sua posição na fila de atendimento, atualizando automaticamente sempre que essa posição for alterada.

· O sistema deverá possuir módulo de exibição de vídeos institucionais contendo mensagens em Libras e texto, enquanto o usuário aguarda na fila de atendimento.

· O sistema deverá permitir a troca de vídeos institucionais a qualquer tempo sem a necessidade de novos desenvolvimentos no sistema.
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 O sistema deverá permitir ao atendente realizar transferência de atendimentos entre filas e atendentes.

· O sistema deverá permitir ao atendente realizar pausas com motivos customizáveis.

· O sistema deverá permitir a possibilidade de gravação do atendimento.

·  O sistema deverá permitir dentro de um único atendimento a comunicação simultânea de no mínimo 3 (três) pessoas.

· O sistema deverá permitir que o usuário receba mensagens de vídeo em sua caixa postal, assim que realizar o acesso ao sistema.

· A Solução apresentada pela CONTRATADA deverá prever a escalabilidade da quantidade de Posições de Atendimento (PAs), de forma que se possa ajustar a capacidade de atendimento em função do comportamento da demanda.

· O Sistema deverá possibilitar a customização de leiaute do sistema, como cor e logo, conforme necessidade da CONTRATANTE.

· Em sendo de interesse da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá adequar seu Aplicativo mobile de acesso com a identidade visual definida pela CONTRATANTE.

· O sistema deverá possuir software de tratamento de chamado para eventuais incidentes com a plataforma seguindo as melhores práticas do ITIL e COBIT de acordo com SLA e prioridades acordadas.

·  O sistema deverá fornecer relatórios informativos contendo estatísticas para avaliação prestação dos serviços contratados. Tais informativos devem estar disponíveis em tempo real.

· O sistema deverá possibilitar consulta em tempo real da posição do usuário em fila.

·  O sistema deverá possibilitar relatório com tempo mínimo, médio e máximo dos atendimentos.

· O sistema deverá possibilitar relatório com número de atendimentos em períodos variáveis.

·  O sistema deverá possibilitar relatório de todas as chamadas realizadas para o atendimento virtual em determinado período, com a identificação do atendido, data, horário, duração do atendimento e destino ou natureza da chamada.

· O sistema deverá possibilitar a emissão de relatório com número e relação de chamadas atendidas e não atendidas.

· O sistema deverá possibilitar a emissão de relatório com tempo médio de espera para ser atendido.

· O sistema deverá possibilitar a emissão de relatórios e gráficos dos atendimentos.

· O sistema deverá possibilitar relatórios georreferenciados por tipo de atendimento.

· O sistema deverá possibilitar o armazenamento das gravações de todos os atendimentos realizados por período de 60 meses.

· O sistema deverá possuir banco de dados compatível com interfaces disponíveis no mercado.

· O sistema deverá permitir a exportação de dados para outras plataformas.

· O sistema deverá a utilização do serviço em qualquer plataforma sem a necessidade de aquisição de componentes ou equipamentos.

· O sistema deverá permitir a criação, alteração e exclusão de serviços de atendimento de acordo com as necessidades da CONTRATANTE.

· A plataforma deverá estar apta a emitir relatório de cobrança das ligações telefônicas eventualmente realizadas pelos intérpretes durante os atendimentos.

· A plataforma deverá estar apta a diferenciar Surdos e Servidores no cadastro de usuários, podendo exibir produtos customizados pelo administrador para cada perfil de usuário. 

· A plataforma deve estar apta a separar a bilhetagem do consumo em serviços ou centro de custos distintos.
7. Dos Requisitos de Atendimento

· O atendimento na modalidade virtual deverá ser realizado através de tecnologia de transmissão de vídeo, áudio, texto e telefonia em tempo real entre o usuário e a Central de Intermediação da Comunicação em LIBRAS.

· O atendimento virtual deverá possibilitar acesso aos usuários das seguintes formas:

· Através de acesso dos navegadores disponíveis no mercado que atenda tecnologia de vídeo chamada, por meio de computadores, notebooks via website utilizando navegadores padrão de mercado.

· Através de aplicativo instalado em smartphones e tablets.

· O sistema deverá informar ao usuário sua posição na fila de atendimento. Durante o tempo de espera na fila de atendimento o sistema deverá permitir a exibição de vídeos institucionais contendo mensagens em Libras e texto.

· O sistema deverá permitir a substituição de vídeos institucionais sem a necessidade de novos desenvolvimentos de softwares. A Contratante será responsável pela criação e disponibilização dos vídeos.

· O sistema deverá permitir a criação, alteração e exclusão de scripts dos serviços de atendimento de acordo com as necessidades da Contratante.

8. Do Acesso à Central de Intermediação em LIBRAS

· O acesso à Central de Intermediação da Comunicação em LIBRAS deve estar disponível nas seguintes categorias:

· Acesso através de Website
· Deverá ser disponibilizada uma página da Central de Intermediação da Comunicação em LIBRAS na Internet, que será acessível aos usuários através de links (Embed Code) disponibilizados no portal do CONTRATANTE.

· Ao acessar a página da Central de Intermediação da Comunicação em LIBRAS pela primeira vez, o usuário deverá ser direcionado para uma página de cadastro, na qual informará seus dados pessoais e selecionará o tipo de atendimento de sua preferência (texto ou vídeo/áudio).

· Acesso através de Aplicativo Mobile da CONTRATADA

· A CONTRATADA disponibilizará aplicativo mobile próprio para acesso à Central de Intermediação da Comunicação em LIBRAS compatível com os principais sistemas operacionais mobile utilizados no mercado (atualmente iOS e Android).

· Após fazer o download e a instalação do Aplicativo mobile, o usuário em seu primeiro acesso deverá efetuar seu cadastro, informando seus dados pessoais básicos obrigatórios, como nome, e-mail e número de telefone, sendo os demais dados de preenchimento opcional e que poderão ser completados à posteriori. Ao concluir seu cadastro, o usuário receberá suas credenciais de acesso (usuário e senha) no endereço de e-mail que cadastrou.

· Ao iniciar o Aplicativo mobile, o usuário deverá informar seu login e senha, e então escolher o tipo de atendimento desejado.

· O acesso através de Aplicativo mobile deverá permitir a criação de caixa de mensagens em vídeo e/ou texto para os usuários cadastrados.

· Sempre que acessar o Aplicativo mobile o usuário deverá ser avisado caso existam mensagens em sua caixa de mensagens (texto e/ou vídeo), podendo ler ou assistir o vídeo com a mensagem deixada pela Central de Intermediação da Comunicação em LIBRAS em atendimento a demandas de usuários ouvintes.

· O Aplicativo mobile próprio da CONTRATADA deverá contemplar acesso através da leitura de QRCode pela câmera nativa do celular, provendo acesso instantâneo com regras customizáveis pelo CONTRATANTE, como por exemplo, critérios de isenção do consumo de dados do pacote internet do usuário. 

· Acesso através de telefone

·  A CONTRATADA deverá disponibilizar um número telefônico para que pessoas ouvintes possam contatar a Central de Intermediação da Comunicação em LIBRAS e solicitar que acionem o usuário surdo por videochamada em LIBRAS e triangulem a comunicação entre ambos.

9. Formas de Atendimento na Modalidade Virtual

· Atendimento em LIBRAS

· Atendimento Presencial – nesse caso, o usuário surdo e o Funcionário ouvinte da CONTRATANTE estão no mesmo local fisicamente, enquanto o intérprete está na Central de Intermediação da Comunicação em LIBRAS.

· O usuário surdo poderá visualizar o Intérprete por vídeo ao mesmo tempo em que o Intérprete se comunicará com o Funcionário ouvinte através de áudio pelo equipamento que está realizando a conexão (computadores, smartphones ou tablets).
· O Intérprete deverá traduzir para português por áudio ao Funcionário ouvinte, tudo que o usuário surdo sinalizar em LIBRAS, e deverá traduzir para LIBRAS por vídeo ao usuário surdo tudo que for falado pelo Funcionário ouvinte, perfazendo a triangulação da comunicação entre ambos.

· Atendimento Remoto - nesse caso, o usuário surdo, o Funcionário ouvinte da CONTRATANTE e o intérprete estão fisicamente em locais distintos.

· O usuário surdo e o Intérprete deverão se visualizar e comunicar por videochamada em LIBRAS.

· O usuário surdo informará ao Intérprete o número do telefone do serviço público ou privado com o qual deseja comunicar-se.

· O Intérprete deverá realizar a chamada telefônica para o número informado e se comunicar com o Funcionário ouvinte da CONTRATANTE em áudio telefônico, e em vídeo LIBRAS com o usuário surdo, perfazendo a intermediação da comunicação por triangulação. 


· Atendimento em Texto

· O atendimento ocorre somente de forma remota, onde usuário surdo e funcionário ouvinte estão em locais distintos, e o Intérprete, na Central de Intermediação da Comunicação.

· A distinção aqui se dá pelo fato da comunicação do usuário surdo com o intérprete não se dará por videochamada, mas por texto. Já a comunicação do intérprete com o Funcionário ouvinte permanece ocorrendo por áudio telefônico.

· O usuário surdo informará ao Intérprete o número do telefone do serviço público ou privado com o qual deseja que sua comunicação seja intermediada.


10. PoC – Proof of Concept – Prova de Conceito
DISPONIBILIZAÇÃO DE ACESSO AOS COMPONENTES DA SOLUÇÃO E AVALIAÇÃO DOS REQUISITOS FUNCIONAIS

· A CONTRATANTE, acompanhada por representante designado pela CONTRATADA e demais licitantes, realizará, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o encerramento do processo licitatório, Prova de Conceito da solução proposta, quando deverá demonstrar seu funcionamento contemplando as Premissas, Requisitos Funcionais, Requisitos de Atendimento, Acesso à Plataforma e Forma de Atendimento, conforme estabelecidos neste documento.  

· Para comprovação de aceitabilidade quanto ao atendimento do previsto no edital para esta fase de prova de conceito, a CONTRATADA deve disponibilizar, na sua integralidade, o atendimento aos itens 6, 7, 8 e 9 em 100%, mediante teste de homologação dos itens requisitados.

· Canais Digitais: A CONTRATADA deverá disponibilizar os componentes de Software referentes à funcionalidade dos itens inerentes aos recursos de interação entre a CONTRATANTE e usuário surdo, a saber:

· Aplicativo Mobile Próprio.

· Portal WEB.

· Atendimento via videochamada e webchat.

· Qualquer ocorrência imprevista ou erro na solução disponibilizada, observados durante a Prova de Conceito, deverá ser corrigida pela CONTRATADA em até 72 (setenta e duas) horas contadas a partir da comunicação do fato, sendo conferido à CONTRATADA uma nova e última oportunidade de demonstração e cumprimento dos itens que apresentaram erro.

· Nesta Prova de Conceito, a equipe da CONTRATADA operará a solução integrada de atendimento ao usuário surdo para que os representantes da CONTRATANTE possam atestar o atendimento dos requisitos.

· Ao final desta fase, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, será emitido o relatório descrito no ANEXO VI, que comporá o resultado da avaliação.

· A CONTRATANTE, a seu exclusivo critério, poderá prorrogar os prazos acima descritos por até 02 (dois) períodos consecutivos de 05 (cinco) dias úteis, perfazendo um máximo de prorrogação de 10 (dez) dias úteis por fase.

· Para viabilizar o processo de avaliação técnica, caberá à CONTRATADA:

· Arcar com todos os custos envolvidos com a disponibilização da solução integrada de atendimento ao usuário surdo, em ambiente de CLOUD SERVICES (nuvem), conforme determinado nesse Termo de Referência.

· Atender, de forma suficiente e tempestiva, às demandas da CONTRATANTE quanto aos serviços necessários para demonstrar que a solução atende às especificações estabelecidas neste documento.

· Analisar a necessidade e providenciar a instalação de componentes adicionais se for o caso.

· Efetuar ajustes, parametrizações e carga de massa de dados para testes na solução integrada de atendimento ao usuário surdo.

· Disponibilizar profissionais capacitados para o acompanhamento do processo de avaliação conforme os prazos e condições estabelecidos neste documento.

· A CONTRATANTE deverá disponibilizar pacote de dados para acesso à internet e equipamentos adequados para realização da prova de conceito.  

· A Prova de Conceito poderá ser realizada em ambiente de homologação disponibilizado pela CONTRATADA na Nuvem, que não necessariamente fará parte da infraestrutura definitiva. Todas as configurações e parametrizações realizadas pela CONTRATADA para a Prova de Conceito deverão ser readequadas para operar no ambiente definitivo.

· A CONTRATADA será desclassificada e inabilitada como proponente no processo licitatório caso seja reprovada na Prova de Conceito.

11. Auditoria e Controle
· A solução deve possuir ferramenta de administração web com mecanismos de log, rastreamento e auditoria de todas as transações e funcionalidades disponíveis na Plataforma da Central.

12. Relatórios
· A CONTRATADA deve fornecer ferramenta de Administração Web através de interface gráfica de usuário (GUI), customizável com a identidade visual de sistemas da Contratante, por meio da qual deverá ter acesso a todos os relatórios de atendimento e de tráfego telefônico, os quais devem fornecer os mesmos dados disponibilizados por uma plataforma de call center, tais como:

· Dados de acesso, contemplando as informações de:

· Usuário.

· Data e hora do acesso.

· Telefone de destino.

· Dados de Atendimento, contemplando:

· Tempo Médio de Ocupação - TMO.

· Tempo Médio de Atendimento – TMA.

· Tempo Médio de Espera – TME.

· Número de destino e duração das chamadas da Central ao destino.

· A CONTRATADA deverá disponibilizar, online, à Contratante, todos os relatórios, diários, semanais e mensais.

13. Acordos de Nível de Serviço
· A CONTRATADA, na solução apresentada, deverá contemplar SLAs propostos e agrupados em 5 (cinco) grandes grupos quais sejam:

· SLAs de Disponibilidade e Tempo de Resposta.

· SLAs de Gerência de Incidentes

· SLAs de Gerência de Mudança.

· SLAs de Problemas.

· SLAs de Serviço 

· Cada módulo da solução terá seus indicadores medidos individualmente.

· Durante um período definido de estabilização de alguma aplicação de mudança ou nova implantação sob escopo do serviço contratado, a critério da Contratante, poderá ser utilizado o conceito de SLO (Service Level Objective), admitindo um desvio de 10 % (dez por cento) em relação aos valores definidos para os SLAs, mantendo-se todas as penalidades cabíveis.

· A CONTRATADA deverá estar disponível para a realização de auditorias de avaliação de compliance a qualquer tempo pela Contratante.

· No caso de descumprimento de algum SLA, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação das penalidades, nos termos do Contrato.
14. Governança e Service Desk
· No tocante aos SLAs de tratamento de incidentes, a severidade para atendimento dos mesmos, bem como os prazos de solução relacionados estão estabelecidos na Tabela 1 abaixo. O tempo de solução será computado da abertura do incidente até seu fechamento, com a devida concordância do solicitante.

· A abertura do incidente deve ocorrer imediatamente após a ocorrência da situação anômala. Em caso de ineficiência deste processo, o início da incidência para efeito de cálculo do tempo de solução deverá considerar a data/hora de início da ocorrência da anomalia.

	Tabela 1 – Severidade para Atendimentos

	2.1. Severidade 1
	 8 horas (24x7)
	2.2. Uma situação crítica com alto nível de impacto no negócio. Sua abrangência afeta a entre

2.3. 50,01% a 100% dos usuários.

	Severidade 2
	 12 horas (24x7)
	Uma situação crítica com médio nível de impacto no negócio e sua abrangência afeta entre 50,01% a 100% dos usuários ou alto nível de impacto no negócio e sua abrangência afeta até 50% dos usuários.

	Severidade 3
	 24 horas (8x5)
	Um evento com médio nível de impacto no negócio e sua abrangência afeta até 50% dos usuários ou baixo nível de impacto

independente do volume de usuários.

	Solicitações
	 72 horas (8x5)
	Solicitações de baixa complexidade, contemplando execução de relatórios já existentes, dúvidas sob sistema do Serviço As, solicitações de verificação de status, criação de

usuários nos sistemas M2M, entre outras.


· Pesquisa de satisfação a fim de mensurar o nível dos serviços prestados, tendo por base a manifestação do usuário. A parametrização da pesquisa de satisfação é de responsabilidade da CONTRATADA.

· Deverá ser apresentado um modelo de Operação e Suporte para tratamento/gestão de incidentes, problemas, mudanças, requisições de serviços e disponibilidade, baseado nas disciplinas da biblioteca ITIL® para os quais serão atrelados indicadores e SLAs (gestão de incidentes, mudanças, problemas, disponibilidade e capacidade. Deverá ser apresentado, pela CONTRATADA, um modelo de Operação e Suporte para tratamento de incidentes, problemas, mudanças, requisições de serviço, e demais disciplinas com base na Biblioteca ITIL®.

Tratamento de chamados:

· A CONTRATADA deverá apresentar por escrito sua proposta do processo de Operação e Suporte, ou seja, abertura de chamado, acionamento, escalonamento, feedback, etc.

· Devem ser prestados, pela CONTRATADA, os seguintes níveis de suporte:

Nível 1:

· Help Desk com atendimento em português/LIBRAS para suportar os clientes em:

· Abertura de chamados. 

· Tratamento de falhas. 

· Esclarecimento de dúvidas. 

· Monitoramento das aplicações. 

· Escalonamento de falhas.

· Atendimento 24x7.

Nível 2:

· Equipe de Suporte para resolução de incidente/problemas.

· Gestão de Mudanças.

· Suporte a infraestrutura.

· Gestão de Backup.

Nível 3:

· Equipe de Suporte Especializada.

· Correção de BugFix.

· Novas funcionalidade/upgrades.

· Deverá ser provida ferramenta de gestão de mudanças e de chamados.

· Deverá ser disponibilizada uma ferramenta para abertura, tratamento, acompanhamento e gestão de chamados para a solução de CIL. A ferramenta deverá permitir a extração de relatórios como volumetria e tempo de atendimento de chamados.

· Toda a arquitetura e suporte à infraestrutura da solução será de responsabilidade da CONTRATADA.

· As atividades dispostas nos três níveis de atendimento poderão ser alteradas em função da proposta da CONTRATADA, desde que, sejam aprovadas pela Contratante.
15. Infraestrutura
· Poderá ser utilizada infraestrutura física ou virtual, desde que atenda aos requisitos de segurança, aos acordos de nível de serviço de disponibilidade e tempo de resposta, bem como os dados sejam armazenados fisicamente, preferencialmente em território brasileiro.

· A Solução deve estar apta a integrações com sistemas da Contratante preferencialmente via Web Service. Contudo, a CONTRATADA poderá sugerir outras formas de integração que serão validadas pela CONTRATANTE.
16. Treinamento
· A CONTRATADA deverá prever na proposta de solução, vídeo em LIBRAS e em português, de caráter orientativo para a capacitação dos usuários, inclusive com deficiência auditiva, a ser disponibilizado nos websites da Contratante, bem como no Aplicativo para os smartphones, devendo apresentar layout whitelabel, a ser customizado pela CONTRATANTE.

· Os vídeos devem possuir padrão de qualidade que siga as melhores práticas de mercado, devendo ser objeto de aprovação prévia da Contratante. E, poderão ser atualizados de acordo com as necessidades da Contratante.
17. Política de Privacidade de Dados de Usuários
· Os dados dos usuários deverão ser utilizados apenas para prover a intermediação da comunicação e devem ser mantidos de forma segura, íntegra e sigilosa, nos termos da legislação aplicável à matéria.

· Os dados dos clientes devem ser obtidos de forma justa e legal, de acordo com a legislação brasileira e dos termos e condições de uso da Solução da Central.
18. Do Horário de Funcionamento do Serviço
· O funcionamento da Central ocorrerá em regime de 24 horas x 7dias.

· Os serviços da CONTRATANTE terão abrangência municipal e estarão disponíveis para os munícipes surdos.
19. Segurança
· Abaixo estão relacionados os itens de segurança das ferramentas administrativas, elementos de infraestrutura e processo de desenvolvimento:

· A CONTRATADA deve classificar cada ativo que seja parte do Sistema quanto à importância, ameaças, vulnerabilidades e riscos envolvidos.

· A CONTRATADA deve utilizar um módulo de CFTV digital para gravação com sistema de alarme agregado para o monitoramento de presença nas salas destinadas à prestação do Serviço da Central de Libras.

· A CONTRATADA deve manter toda e qualquer forma de documentação em um local seguro, bem como a documentação relacionada ao esquema de licenciamento. Esta, e qualquer outra documentação do projeto, deverá ser disponibilizada para Contratante mediante solicitação conforme SLA definido.

· A CONTRATADA deve atribuir dupla custódia às contas administrativas.

· A CONTRATADA deve utilizar contas não padrão com baixos privilégios para a administração, elevando o privilégio somente quando for necessário. Toda alteração de privilégio deve ser registrada.

· A CONTRATADA deve trocar as senhas de acesso privilegiado aos sistemas antes e depois da execução de manutenções ou auditorias.

· A CONTRATADA deve inicializar os serviços por contas de usuários não padrão, locais e sem privilégios administrativos.

· A CONTRATADA deve verificar periodicamente os arquivos de inicialização quanto a sua integridade e a existência de comandos maliciosos.

· A CONTRATADA deve criar uma rotina de auditoria para verificação dos usuários cadastrados no servidor.

· A CONTRATADA deve configurar o tamanho máximo dos arquivos de "dump" e arquivos adequadamente, de acordo com o espaço para armazenamento disponível.

· A CONTRATADA deve respeitar a política de licenciamento dos produtos envolvidos.

· A CONTRATADA deve assegurar que todos os usuários do Sistema sejam devidamente cadastrados, e-mail, dados cadastrais, entre outros.

· Deve desabilitar todos os protocolos e serviços que não sejam estritamente necessários ao provimento do serviço do contrato.

· Deve prover notificação online dos alarmes de ocorrência de tentativa de invasão, bem como mecanismos para tratamento deles, seguindo as melhores práticas de segurança da informação.

· Deve permitir filtragem da comunicação na fronteira dos segmentos dedicados de rede, em que apenas o tráfego necessário e autorizado será liberado.

· Deve restringir a exibição da senha enquanto ela estiver sendo digitada por opção do usuário.

· Deve possibilitar que a senha do usuário seja alterada no primeiro login, em sendo o caso definido como aplicável.

· Deve possuir controle de histórico de senhas, evitando que as últimas senhas sejam reutilizadas. A quantidade das últimas senhas que não podem ser utilizadas deve ser parametrizável.

· Deve permitir o bloqueio de usuário.

· Deve armazenar as senhas de forma criptografadas. Qualquer padrão diferente de 3DES, MD5 ou RSA deverá ser submetido à Contratante.

· Deve impedir que o log possa ser modificado por qualquer tipo de usuário. A geração do log não deve impactar na performance da aplicação.

· Deve implementar trilhas de auditoria para controle de acesso ao Sistema.

· Deve utilizar sistemas de prevenção de intrusão (IPS) em pontos críticos do ambiente no intuito de mitigar riscos de exploração de falhas, ataques de negação de serviço, violação da segurança perimetral, entre outros.

· Deve gerar log de acesso e este deverá ser armazenado no período de no mínimo 5 (cinco) anos. Este log deve permitir trilha de auditoria, tanto para o aplicativo, banco de dados e sistema operacional.

· Deve ter processos de correção de vulnerabilidades e gerenciamento de patches de segurança.

· Deve permitir que a Contratante, desde que agendado e acordado previamente, realizem testes de segurança no ambiente e/ou análises de risco e conformidade, incluindo, mas não se limitando, às dependências físicas do prestador.
20. Identidade Visual
· O Portal de Gestão deverá obedecer aos padrões de identidade visual da CONTRATANTE.

· Todos os layouts e interfaces deverão ser objeto de aprovação da CONTRATANTE.
21. Documentação
· Todas as configurações de rede relacionadas aos recursos e regras das soluções de “firewall”, referentes às conexões com a CONTRATADA devem ser documentadas e disponibilizadas à CONTRATANTE toda vez que ocorrer alteração nas configurações.
22. Das Obrigações da Contratante
· Todas as configurações de rede relacionadas aos recursos e regras das soluções de “firewall”, referentes às conexões com a CONTRATADA devem ser documentadas e disponibilizadas à CONTRATANTE toda vez que ocorrer alteração nas configurações.

· Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações do Contrato e das disposições legais que o regem;

· Realizar o acompanhamento do contrato, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;

· Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços contratados, inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e ou endereço de cobrança;

· Exercer a fiscalização dos serviços indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual, inclusive no que tange a mão de obra que o integra;

· Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito;

· Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato;

· Aplicar as penalidades previstas no contrato, em caso de descumprimento pela CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas;

· Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para a contratação;

· Indicar e formalizar o(s) responsável(is) pela fiscalização do contrato, a quem competirá o acompanhamento dos serviços;

· Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando qualquer ocorrência havida no período, se for o caso, em processo próprio, onde será juntada a Nota Fiscal Fatura a ser apresentada pela CONTRATADA, para fins de pagamento.

· Indicar um profissional responsável para exercer a função de interlocutor com a Contratante ao qual caberá à função de responder pela coordenação de todas as atividades propostas neste Termo.

· Responsabilizar-se por todos e quaisquer encargos, salários, benefícios, pró-labore tributos, taxas, tarifas relacionadas com empregados e prepostos e/ou a empresa na prestação do serviço e que sejam decorrentes da legislação social previdenciária, trabalhista, tributária e cível, incluídas as indenizações por acidentes, moléstias e outros eventos da natureza profissional e/ou ocupacional.

· Responder, por escrito, sempre que solicitado pela Contratante, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a todo e qualquer questionamento acerca do serviço.

· Acompanhar, gerenciar, capacitar e orientar, periodicamente, seus profissionais.

· Disponibilizar as gravações dos atendimentos sempre que solicitado, no prazo de 48 h.

· Oferecer profissionais habilitados e qualificados em Libras conforme legislação vigente.

· Informar as especificações tecnológicas e de banda de internet para disponibilizar o serviço.

· Disponibilizar e encaminhar relatório mensalmente ou quando solicitados pela CONTRATANTE.

· Comunicar, por escrito, qualquer alteração societária da empresa.
23. Das Obrigações da Contratada
· Indicar um profissional responsável para exercer a função de interlocutor com a Contratante ao qual caberá à função de responder pela coordenação de todas as atividades propostas neste Termo.

· Responsabilizar-se por todos e quaisquer encargos, salários, benefícios, pró-labore tributos, taxas, tarifas relacionadas com empregados e prepostos e/ou a empresa na prestação do serviço e que sejam decorrentes da legislação social previdenciária, trabalhista, tributária e cível, incluídas as indenizações por acidentes, moléstias e outros eventos da natureza profissional e/ou ocupacional.

· Responder, por escrito, sempre que solicitado pela Contratante, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a todo e qualquer questionamento acerca do serviço.

· Acompanhar, gerenciar, capacitar e orientar, periodicamente, seus profissionais.

· Disponibilizar as gravações dos atendimentos sempre que solicitado, no prazo de 48 h.

· Oferecer profissionais habilitados e qualificados em Libras conforme legislação vigente.

· Informar as especificações tecnológicas e de banda de internet para disponibilizar o serviço.

· Disponibilizar e encaminhar relatório mensalmente ou quando solicitados pela CONTRATANTE.

· Comunicar, por escrito, qualquer alteração societária da empresa.
24. Do Perfil Profissional dos Intérpretes da Central de Intermediação da Comunicação em LIBRAS
· A infraestrutura humana de atendimento deve ser própria e provida pela CONTRATADA, composta por profissionais tradutores/intérpretes de LIBRAS/português e vice-versa, com as seguintes formações e qualificações:   

· Graduação e/ou pós-graduação em Letras LIBRAS-português;

· ProLibras, com 120 horas de capacitação adicional comprovadas nos últimos cinco anos;

· Experiência comprovada em tradução e interpretação LIBRAS-português e vice-versa.

· Fluência, clareza e objetividade na Língua Portuguesa falada e escrita;

· Excelente dicção e audição;

·  Raciocínio lógico;

· Conhecimento básico do sistema operacional Window e pacote Office e boa digitação.
25. Estimativa de Atendimento

· A prestação dos serviços é estimada em 60 (sessenta) horas mensais de atendimento, ou 720 (setecentos e vinte) horas anuais de atendimento. A quantidade de horas foi calculada com base nos dados demográficos da cidade.

· O atendimento será prestado nos locais designados pela Prefeitura. Todos os pontos de atendimento serão devidamente sinalizados, indicando a existência do serviço de Intermediação da Comunicação em Libras naquela unidade. A presente contratação remunera os serviços por hora efetiva de interpretação sem limitar ou restringir do número de locais de atendimento à população. 

· Embora o critério de remuneração tenha como base a quantidade de horas de prestação de serviços, à CONTRATANTE caberá o pagamento de valor mínimo mensal equivalente a 10 horas de intermediação em LIBRAS (17% das horas mensais estimadas no primeiro bullet deste item), referente à disponibilidade do Serviço. 

· O pagamento do valor mínimo mensal, que gera uma franquia de 10 horas/mês de intermediação, independe do quanto for consumido dessa franquia, e seu pagamento deve-se aos custos mensais incorridos pela CONTRATADA na disponibilização da infraestrutura e na gestão operacional do Serviço, assegurando o provimento dos recursos necessários ao cumprimento dos SLAs (Service Level Agreement) estipulados.
26. Do Sigilo Obrigatório

· A CONTRATADA, bem como os profissionais por ela fornecidos, compromete- se a manter sigilo escrito, verbal e/ou quaisquer outro acerca os dados, informações, materiais, técnicas e procedimentos utilizados na prestação dos serviços da Central de Intermediação da Comunicação em LIBRAS.

· A quebra de sigilo pela CONTRATADA, bem como pelos profissionais por ela fornecidos, sofrerão as medidas legais cabíveis.
27. Da Medição dos Serviços

· Até o quinto dia útil de cada subsequente a CONTRATADA deverá efetuar a apuração das horas de atendimento efetuadas no mês anterior, e, considerando os recursos contratados, elaborar o correspondente relatório contendo dias, horários e quantidades de atendimentos efetuados.

· Para efeito de pagamento, as medições deverão ser realizadas com o seguinte procedimento:

· No quinto dia útil subsequente ao mês que os serviços foram prestados, a CONTRATADA deverá entregar o relatório contendo os quantitativos mensais descritos no primeiro bullet deste item e os respectivos valores apurados. Caso o consumo de horas intermediadas do mês em apuração seja menor ou igual a 10 horas, à CONTRATANTE caberá o pagamento do valor mínimo mensal equivalente a 10 horas de intermediação. Em sendo superior às 10 horas, à CONTRATANTE caberá, além do valor mínimo mensal, o pagamento das horas adicionais aferidas no mês de apuração. 

· Conforme bullet acima também poderão ser enviados aos subcontratantes relatórios individuais.

· Na hipótese de glosas e/ou incorreções de quantitativos e/ou valores, a CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA uma análise da contestação. Havendo procedência, a CONTRATADA procederá com a retificação do relatório e emissão da Nota Fiscal Fatura com o valor correto. Caso seja constatada improcedência da contestação, a CONTRATADA fundamentará sua análise à CONTRATANTE, e emitirá a Nota Fiscal Fatura no valor originalmente apresentado.

· Não obstante ao valor mínimo mensal equivalente a 10 horas de intermediação, para efeitos analíticos e gerenciais, são consideradas as horas de atendimento efetivamente realizadas, da seguinte forma.

· O valor dos pagamentos será obtido mediante aplicação do valor mínimo mensal de 10 horas (franquia), somado ao valor  unitário de cada hora intermediada que efetivamente ultrapassaram o limite das 10 horas,  observadas as condições e procedimentos de contestação descritos acima.

· Caso a medição das horas adicionais às da franquia não seja composta por número inteiro de horas será aplicado o fechamento proporcional à minutagem alcançada.

· A aplicação de eventuais descontos não prejudica a aplicação de sanções à CONTRATADA, em razão da não execução dos serviços.

· Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a CONTRATANTE atestará a medição mensal, comunicando a CONTRATADA, no prazo de 3 (três) dias contados do recebimento do relatório, da sua aprovação, autorizando-a a emitir a correspondente Nota Fiscal Fatura, a ser apresentada no primeiro dia útil subsequente à comunicação dos valores aprovados.

· As Notas Fiscais Faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA para a CONTRATANTE e enviadas, em formato eletrônico, para a CONTRATANTE.
28. Dos Pagamentos

· O prazo de pagamento será de até 10 (dez) dias, a contar da data da entrega de cada nota fiscal ou nota fiscal fatura.

· Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

· Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA terá direito à compensação financeira.

· Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item acima, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

· O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser formalizado pela CONTRATADA.

· Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho, acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, descontados os eventuais débitos da CONTRATADA, inclusive os decorrentes de multas.

· Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos.

· A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura, os documentos a seguir discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes:

· Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal.

· Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros – CND – ou outra equivalente na forma da lei;

· Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado.

· Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município.

· Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

· Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada;

· Folha de Medição dos Serviços;

· Relação atualizada dos empregados vinculados à execução contratual;

· Folha de frequência dos empregados vinculados à execução contratual;

· Folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato;

· Cópia do Protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade social (GFIP/SEFIP);

· Cópia da Relação dos Trabalhadores constantes do arquivo SEFIP do mês anterior ao pedido de pagamento;

· Cópia da Guia quitada do INSS (GPS), correspondente ao mês da última fatura vencida;

· Cópia da Guia quitada do FGTS (GRF), correspondente ao mês da última fatura vencida.

· Serão aceitas como prova de regularidade certidões negativas, positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

· Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

ANEXO VI

Prova de Conceito

TESTES DOS REQUISITOS FUNCIONAIS

A LICITANTE deverá atender, OBRIGATORIAMENTE, 100% dos critérios descritos, conforme abaixo, para aprovação na Prova de Conceito:

	DESCRIÇÃO DOS REQUISITO CONFORME DISPOSTOS NO DOCUMENTO DE REFERÊNCIA
	REQUISITO

ATENDIDO

	2.4. 
	SIM
	NÃO

	A Solução apresentada pela CONTRATADA deverá estar apta a receber acessos via web, possuindo compatibilidade com os sistemas operacionais Windows, Linux, MacOs, originados pelos usuários de qualquer computador com acesso à Internet, através de um browser padrão de mercado.
	
	

	A solução apresentada pela CONTRATADA deve prover Aplicativo Mobile compatível com os sistemas operacionais Android e IOS, e outros quem venham a existir.
	
	

	O sistema deverá prever o cadastramento de usuários, criando para cada um deles uma conta com controle de acesso e senha.
	
	

	Para concluir o cadastramento, o usuário deverá aceitar os termos de uso e política de privacidade da solução, cuja redação é definida pela CONTRATANTE e editável sempre que essa desejar, através do Painel de Administração.
	
	

	O sistema deverá possibilitar o cadastramento de perfis de acesso para diferentes funcionalidades administrativas como Administrador Master, Administrador Jurídico, Administrador Marketing, Administrador Operação, Administrador de Produtos, dentre outros conforme estrutura organizacional da CONTRATANTE, com controle de acesso por usuário e senha.
	
	

	O sistema deverá permitir o acesso de consultas gerenciais por nível de autorização, definido no controle de acesso.
	
	

	Permitir a alteração da senha pelo próprio usuário.
	
	

	O sistema deverá permitir a validação do cadastro ou acesso por verificação em dois níveis, através de token por sms, WhatsApp ou e-mail.
	
	

	Permitir o bloqueio de acesso para o caso de tentativas de acesso indevido.
	
	

	A plataforma digital apresentada pela CONTRATADA deve permitir o acionamento do cidadão surdo mediante o envio de um “push”, ou outro mecanismo de mesmo efeito, ao aplicativo de seu dispositivo móvel celular (smartphone), que o fará vibrar. Caso o usuário surdo não atenda ao push, a solução deverá possibilitar a gravação e envio de um vídeo em LIBRAS ao seu aplicativo para posterior acesso ao recado.
	
	

	Permitir a criação de filas de atendimento prioritárias e emergenciais, possibilitando ao administrador incluir, alterar, excluir e gerenciar em qualquer momento, sem a necessidade de alteração no sistema.
	
	

	  Permitir ao contratante a criação, alteração e exclusão de diferentes      serviços de atendimento.

2.5. 
	
	

	6.1.1   Permitir alterar o logo e descritivo do serviço criado.
	
	

	  Permitir criar e alterar um o script de atendimento customizado para cada serviço criado. 
	
	

	Permitir o monitoramento em tempo real das filas de atendimento
	
	

	Exibir ao usuário sua posição na fila de atendimento, atualizando automaticamente sempre que essa posição for alterada.
	
	

	Possuir módulo de exibição de vídeos institucionais contendo mensagens em Libras e texto, enquanto o usuário aguarda na fila de atendimento.
	
	

	Permitir a troca de vídeos institucionais a qualquer tempo sem a necessidade de novos desenvolvimentos no sistema.
	
	

	Permitir ao atendente realizar transferência de atendimentos entre filas e atendentes.
	
	

	Permitir ao atendente realizar pausas com motivos customizáveis.
	
	

	Permitir a possibilidade de gravação do atendimento.
	
	

	Permitir dentro de um único atendimento a comunicação simultânea de no mínimo 3 (três) pessoas.
	
	

	Permitir que o usuário receba mensagens de vídeo em sua caixa postal, assim que realizar o acesso ao sistema.
	
	

	A Solução apresentada pela CONTRATADA deverá prever a escalabilidade da quantidade de Posições de Atendimento (PAs), de forma que se possa ajustar a capacidade de atendimento em função do comportamento da demanda.
	
	

	6.1.2   Possibilitar
a customização de leiaute do sistema como cor e logo, conforme necessidade da Contratante.
	
	

	O Aplicativo de acesso deverá estar apto a customizar o layout tanto no website quanto nos dispositivos móveis de seus usuários
	
	

	Possuir software de tratamento de chamado para eventuais incidentes com a plataforma seguindo as melhores práticas do ITIL e COBIT de acordo com SLA e prioridades acordadas.
	
	

	O sistema deverá fornecer relatórios informativos contendo estatísticas para avaliação prestação dos serviços contratados. Tais informativos devem estar disponíveis em tempo real.
	
	

	O Sistema deverá possibilitar consulta em tempo real da posição do usuário em fila.
	
	

	O Sistema deverá possibilitar relatório com tempo mínimo, médio e máximo dos atendimentos.
	
	

	O Sistema deverá possibilitar relatório com número de atendimentos em períodos variáveis.
	
	

	O sistema deverá possibilitar relatório de todas as chamadas realizadas para o atendimento virtual em determinado período, com a identificação do atendido, data, horário, duração do atendimento e destino ou natureza da chamada.
	
	

	O Sistema deverá possibilitar a emissão de relatório com número e relação de chamadas atendidas e não atendidos.
	
	

	O Sistema deverá possibilitar a emissão de relatório com tempo médio de espera para ser atendido.
	
	

	O Sistema deverá possibilitar a emissão de relatórios e gráficos dos atendimentos.
	
	

	O Sistema deverá possibilitar relatórios georreferenciados por tipo de atendimento.
	
	

	O Sistema deverá manter as gravações em armazenamento pelo período de 60 meses de todos os atendimentos realizados.
	
	

	O Sistema deverá possuir banco de dados compatível com a plataforma disponível no mercado.
	
	

	O Sistema deverá permitir exportação de dados para outras plataformas.
	
	

	O Sistema deverá permitir a utilização do serviço em qualquer plataforma sem a necessidade de aquisição de componentes ou equipamentos.
	
	

	O Sistema deverá permitir a criação, alteração e exclusão de serviços de atendimento de acordo com as necessidades da Contratante.
	
	

	A Plataforma deverá estar apta a emitir relatório de cobrança das ligações realizadas pelos intérpretes durante os atendimentos.
	
	

	A Plataforma deverá estar apta a diferenciar cadastro entre Surdos e Funcionários, exibindo produtos customizados pelo administrador.
	
	

	A Plataforma deve estar apta a separar a bilhetagem do consumo em serviços ou centro de custos distintos.
	
	


ANEXO VII
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

À [nome da empresa ou autarquia/órgão público]

Licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/______/2022
Processo Administrativo n.º  ______________

OFERTA DE COMPRA nº xxxxxxxxxxxxxxxx
A empresa .........................................................................................................., estabelecida na ....................................., telefone ...................., e-mail................., inscrita no CNPJ sob nº ..............................................................., pelo presente, propõe o fornecimento do objeto descrito no Anexo I – Termo de Referência / Especificação Técnica, nas seguintes condições:

	Objeto:

	Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de INTERMEDIAÇÃO DE LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) por meio de plataforma digital, conforme descrito neste Termo de Referência.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTE ESTIMADA (12 MESES)

(A)
	VALOR UNITÁRIO

(B)
	VALOR TOTAL

(C) = A x B

	1
	VALOR HORA DOS SERVIÇOS
	720 Horas
	
	

	VALOR DO PREÇO GLOBAL
	R$                 


VALIDADE DA PROPOSTA: ................ dias corridos contados a partir da data da apresentação da proposta (NÃO INFERIOR A 60 DIAS CORRIDOS), observadas todas as condições estabelecidas no edital do Pregão nº ____e seus anexos.

As quantidades previstas são meramente estimativas, tendo em vista a variação do volume mensal de serviços e, consequentemente o valor total também será estimado, conforme item __ do Anexo I – Termo de Referência.

No preço acima estão incluídos todos os custos, despesas diretas e indiretas, como: infraestrutura, manutenção, pessoal, materiais, equipamentos, tributos, encargos trabalhistas, taxas e todos os demais custos envolvidos na prestação de serviços. O valor resultante da completa remuneração pela adequada e perfeita prestação dos serviços aplicação desse preço às quantidades de serviços constituirá, a qualquer título, a única remuneração do objeto desta licitação.

O prazo de execução dos serviços é __ (xxxxxxx) meses, prorrogável por igual período, contados da data de assinatura do Contrato, 

O prazo de execução do Contrato poderá ser prorrogado, na forma da lei, mediante a firmatura de termos de aditamento, até o limite de 60 (sessenta) meses.  

Declara, outrossim, que, por ser de seu conhecimento, se submete a todas as cláusulas e condições do Edital relativas a este Certame, bem como, às disposições da Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal nº 8.666/03, Lei Municipal nº ______ e demais normas complementares.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: em até 10 (dez) dias a contar da data da entrega da Nota Fiscal ou Fatura.

LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: Será nas dependências físicas da CONTRATADA.
(Local e data)
_________________________________________________

(Assinatura do representante legal da Empresa Proponente)

Nome:_____________________________________

RG:________________________________________

CPF:_______________________________________

Cargo:______________________________________

ANEXO II

(modelo)

DECLARAÇÕES

(Declarações  dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação)



A empresa (razão social) ....................................., CNPJ nº ......................................, aqui devidamente representada pelo Sr(a) ......................................., infra-assinado, DECLARA, por este e na melhor forma de direito, concordar com os termos do PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2022, dos respectivos documentos e anexos da Licitação.

1) Declara ainda, que acatará integralmente quaisquer decisões que venham a serem tomadas pela Pregoeira e Equipe de apoio ou pela Administração da Prefeitura Municipal de Indaiatuba, quanto à habilitação, classificação e adjudicação, ressalvados os nossos direitos legais de recursos.

2) Declara para os devidos fins não possuir em seu quadro societário ou empresa individual, responsáveis ocupante de cargo público com o Município de Indaiatuba, Autarquias e Fundações.

3) Declara, outrossim, que não existe, até o presente momento, qualquer impedimento quanto à habilitação no presente certame e, que caso venham a conhecer, no decorrer do certame, comprometemo-nos a comunicá-los de imediato a Prefeitura Municipal de Indaiatuba.

4) Declaro também, que não estou participando desta licitação ou do mesmo item, com empresas cujos sócios tenham relações de parentesco entre si. Entende-se como relação de parentesco, por afinidade (o cônjuge, o companheiro, sogro, cunhado, nora, genro, padrasto, madrasta, enteado) ou por parente consanguíneo em linha reta (pai, mãe, filho, avô, bisavô, neto e bisneto) ou em linha colateral (irmãos, tios, sobrinhos) até o terceiro grau.
5) Declaro, que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93.
....................., ...... de ............... de 2022
Atenciosamente.

____________________________________

Nome e assinatura do representante legal

CPF nº ...................................................

ANEXO III

(modelo)

TERMO DE CREDENCIAMENTO

A empresa (razão social) ________________________________________________________, com sede à _____________________________________________________, C.N.P.J. nº _______________, Inscrição Estadual nº _____________________, ou Inscrição Municipal nº_____________, representada pelo(a) Sr.(a) ________________________________, CREDENCIA o(a) Sr.(a) ____________________________ (CARGO), portador(a) do R.G. nº ______________ e C.P.F. nº _______________________, para representá-la perante à Prefeitura Municipal de Indaiatuba em licitação na modalidade Pregão Presencial de nº 002/2022, tendo como objeto, ......................................, conforme descrito no anexo I deste edital, podendo formular lances, negociar preços e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.

______________________________________

NOME

______________________________________

CPF

______________________________________

CARGO

OBS.: Será adotado, quando houver a participação de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, a aplicação das Leis Complementares nºs. 123 de 14/12/2006 e 147, de 07/08/2014, regulamentado pelo Decreto Federal nº 8.538, de 06/10/2015.  A licitante que se encontrar nesta situação, deverá juntar o documento de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (Cartão do CNPJ), emitido pela Receita Federal do Brasil, atualizado, com prazo de emissão de até 90(noventa) dias da data de abertura deste certame. DOCUMENTO ESTE QUE DEVERÁ SER APRESENTADO JUNTO AO CREDENCIAMENTO (será dispensada nova apresentação deste documento junto ao envelope “Documentação”).
ANEXO IV

MINUTA 80

TERMO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA E ____________.

 

	CONTRATADA
	:
	

	PREGÃO PRESENCIAL 
	:
	Nº ___/2021

	DATA 
	:
	___/___/2021

	CONTRATO
	:
	Nº ___/2021


Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA, com sede na Avenida Engenheiro Fábio Roberto Barnabé n° 2.800, Jardim Esplanada II, Município de Indaiatuba, Estado de São Paulo, CEP 13.331-900, inscrita no CNPJ nº 44.733.608/0001-09, neste ato, representada pelo Prefeito Municipal, NILSON ALCIDES GASPAR, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador do RG nº 18.079.272-6 e do CPF nº 102.119.548-02, pelo Secretário Municipal de Administração LUIZ HENRIQUE FURLAN, brasileiro, casado, administrador,  portador do RG nº 6.777.311-4 e do CPF nº 610.863.128-72, ora chamada simplesmente, CONTRATANTE, e de outro lado a empresa _________, estabelecida na Cidade de _________, na Rua _________, nº __, Bairro ____, CEP ___, Telefone:___, E-mail:___, devidamente cadastrada no CNPJ nº _________ e Inscrição Estadual nº ______, neste ato, representada pelo _____,____,____,____, portador do RG nº _____ e do CPF nº _______, doravante designada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e contratado o que se segue, e que reciprocamente outorgam e aceitam:

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO
 

1.1. O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada em  prestação de serviços de intermediação, interpretação e tradução de libras (linguagem brasileira de sinais), por meio de plataforma digital, sendo contrato pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com o Termo de Referência e a descrição constante no anexo I deste edital.

1.2. A execução dos serviços ocorrerá, conforme detalhamento constante no anexo I do Pregão Presencial nº ___/2021, e de acordo com a proposta de preços apresentada pela CONTRATADA, que, independente de transcrição ou anexação, são partes integrantes do presente instrumento.

1.3. A CONTRATADA compromete-se a cumprir o objeto deste contrato, conforme o que foi descrito no item 1.1, na forma prevista do Pregão Presencial nº ___/2021, e seu respectivo anexo.

 

1.4. O gestor do contrato será: Sr.  Lincoln Franco da Secretaria Municipal de Relações Institucionais e Comunicação, responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados, como também pela conferência das Notas Fiscais/Fatura. Quando da substituição do(s) Gestor(es), o (a) Secretário (a) da pasta assumirá essa responsabilidade, enquanto não seja efetuada essa alteração por meio de aditamento unilateral. As Notas Fiscais deverão ser entregues no local da prestação dos serviços, e, se, constatadas irregularidades a gestora entrará em contato com a CONTRATADA para as devidas providências.

1.5. O preposto da CONTRATADA será o (a) ________, _________, _______, portador(a) do RG nº ________ e do CPF nº _________, o qual deverá fiscalizar a prestação de serviços da  execução do Contrato nº ____/2021, prestar toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, conforme art. 68 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores.

CLÁUSULA 2ª- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. Os serviços ora contratados deverão ser executados com estrita observância ao que dispõe a proposta da CONTRATADA, aos termos deste contrato e aos demais elementos constantes do Pregão Presencial nº ___/2021, que integram o presente instrumento, independentemente de transcrição ou anexação.

2.2. Em caso de divergência entre o conteúdo da proposta da CONTRATADA e o contido neste Contrato e demais elementos que o integram, prevalecerão estes últimos.

2.3. A CONTRATANTE poderá, em qualquer ocasião, exercer a mais ampla fiscalização dos serviços, reservando-se o direito de rejeitá-los, a seu critério, quando não forem considerados satisfatórios.

2.4. A fiscalização, por parte da CONTRATANTE, não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas na legislação civil e por danos que vier causar à CONTRATANTE ou a terceiros, seja por seus atos, de seus funcionários ou prepostos, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

 

2.5. Havendo qualquer falha na execução ou caso os serviços estejam em desacordo com as normas, a CONTRATADA será notificada para que os regularize, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste termo.

 

CLÁUSULA 3ª - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
 

3.1. Caberá à CONTRATADA observar escrupulosamente a boa prática dos serviços, respeitando com fidelidade as orientações, bem como as leis, regulamentos e posturas federais, estaduais e municipais relativos ao objeto deste instrumento, cumprindo imediatamente as intenções e exigências das respectivas autoridades além de: 

3.2. Refazer por sua conta, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para a CONTRATANTE, os serviços rejeitados por inobservância das especificações ou má execução, sujeitando-se às penalidades previstas no Pregão Presencial nº ___/2021.

3.3. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto deste instrumento.

3.4. São de responsabilidade da CONTRATADA os encargos tributários e trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas referentes aos serviços executados por seus empregados, decorrentes da presente avença, isentando a CONTRATANTE de quaisquer responsabilidades, inclusive por dano contra terceiros.

3.5. Fica obrigada a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.

3.6. A CONTRATANTE obriga-se, a propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa realização do objeto deste instrumento.

3.7. Efetuar, pontualmente, os pagamentos referentes aos serviços efetuados pela CONTRATADA.

  
CLÁUSULA 4ª - DA RESPONSABILIDADE PELO RESSARCIMENTO DE DANOS
 

4.1. A CONTRATADA se responsabilizará por danos causados por seus funcionários e/ou terceiros na prestação de serviços, objeto deste contrato, garantida ampla defesa, exceto quando comprovada a culpa única e exclusiva da CONTRATANTE.

 

4.1.1. Na hipótese da CONTRATANTE ser demandada por qualquer pessoa em razão de danos provocados por culpa da CONTRATADA ou seus prepostos, após devidamente apurado e comprovado, esta, obriga-se a ressarcir à CONTRATANTE e ao terceiro prejudicado, regressivamente, tudo o quanto tiver de dispender incluindo eventuais indenizações, custas ou despesas, judiciais ou extrajudiciais, honorários advocatícios, desde que a CONTRATANTE comunique imediatamente à CONTRATADA ao receber qualquer notificação, citação ou intimação, para que a mesma possa apresentar defesa.

CLÁUSULA 5ª – DO PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA 

5.1. A vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nas hipóteses legais a critério e interesse da CONTRATANTE, em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
5.2 - O prazo para execução dos serviços, será de acordo com o Termo de Referência constante no Anexo I, após recebimento da Nota de Empenho, aprovada pela Secretaria requisitante e emitidas pela  Secretaria Municipal da Fazenda.

 CLÁUSULA 6ª - DA REMUNERAÇÃO E PAGAMENTO 
 

6.1. O valor total de R$ _________ (_____), considerando-se os preços unitários e os quantitativos apresentados na proposta da CONTRATADA.

6.1.1. Nos preços indicados estão incluídas, além dos lucros, todas as despesas de custos, benefícios, tributos e quaisquer outras despesas direta ou indiretamente relacionadas com a execução do objeto deste instrumento, cuja composição dos custos, poderá ser solicitada pela CONTRATANTE.

6.2. O prazo para o pagamento será em até 10(dez) dias, contados a partir da liquidação realizada pela Secretaria ordenadora da despesa e exclusivamente mediante depósito/transferência em conta bancária do fornecedor/prestador de serviços.

6.2.1. Nenhum pagamento antecipado será efetuado à CONTRATADA, ou enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

6.2.2. Quando da emissão da Nota Fiscal, a CONTRATADA deverá fazer constar no seu corpo o número da NOTA DE EMPENHO, preferencialmente em destaque, sendo que na sua ausência à mesma será recusada.

6.2.3. O pagamento em atraso ensejará a incidência de correção monetária “pro rata” pela variação do INPC/IBGE, juros, também “pro rata dia” de 0,70% (setenta centésimos por cento) ao mês e multa moratória de 2% (dois por cento) após o 10º (décimo) dia.

6.3. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração da prestação dos serviços, objetivando a manutenção de equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

6.4. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, poderão implicar a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.
6.5. Na hipótese da CONTRATADA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido.

6.6. O reajuste poderá ser anual, ficando eleito pelas partes, o índice INPC do IBGE.

CLÁUSULA 7ª - SUPORTE LEGAL E ORÇAMENTÁRIO
 

7.1. O valor total estimado do presente avença é de R$ ___________ (___________________________). As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta da dotação orçamentária vigente, codificada pelo nº 01.04.01.04.1220001.2003.3.3.90.39 da Secretaria Municipal de Administração, cujos valores serão informados em cada Nota de Empenho, pela Secretaria requisitante.
7.2. O presente contrato é firmado através do Pregão Presencial nº ___/2021, com fundamento nas disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações posteriores, pelas quais se regerá, onde a proposta da CONTRATADA fica fazendo parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA 8ª - DAS PENALIDADES E RESCISÃO
 

8.1. Em caso de inexecução total ou parcial das contratações do objeto deste presente instrumento, salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, o disposto na Resolução nº 05/93, atualizada pela Resolução nº 03/08, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, como também o disposto nos artigos 81, 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, as seguintes penalidades:

a) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o presente instrumento, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração da Prefeitura Municipal de Indaiatuba, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:


I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

II - Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

b) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do instrumento, por dia de atraso na prestação de serviços, limitado ao 10º (décimo) dia.

c) A partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso do inadimplemento, multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do instrumento, até o 30º (trigésimo) dia de atraso.

d) A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia estará caracterizado a inexecução total ou parcial da obrigação assumida, multa de 20 % (vinte por cento) sobre o total adjudicado para a empresa.

e) Cancelamento do instrumento e suspensão temporária ao direito de licitar com o Município de Indaiatuba, bem como o impedimento de com ela contratar, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, na hipótese de descumprimento integral de, no mínimo, uma Nota de Empenho ou descumprimento parcial de mais de uma Nota de Empenho.

8.2. As multas serão independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente.

8.3. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhida dentro do prazo de 05 (cinco) dias  corridos contados a partir da data do recebimento da notificação, a inadimplência da empresa será inscrita em Dívida Ativa e executado judicialmente.

8.4. As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora do presente instrumento da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Indaiatuba.

8.5. Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-à comunicação escrita à empresa, e publicado na Imprensa Oficial do Município ou Diário Oficial do Estado (excluída as penalidades de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente, inclusive junto ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

8.6. A aplicação de multas que ultrapasse o equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da Nota de Empenho, será causa de rescisão contratual, unilateralmente, pela Administração, nos termos da legislação aplicável.

8.7. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

8.8. Aquele que firmar declaração falsa, inclusive documentos ou que dela tenha conhecimento, ficará sujeito às penas da lei de licitações, sem prejuízo da responsabilidade criminal cabível.

CLÁUSULA 9ª - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

9.1. A tolerância das partes não implica em novação das obrigações assumidas no presente contrato.

9.2. Fica eleito o foro da Comarca de Indaiatuba como competente para apreciar todas as questões decorrentes do presente Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que for.


E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente termo em 03 (três) vias de igual teor para o mesmo fim.
 


Indaiatuba, ____ de_________ de 2021.

	NILSON ALCIDES GASPAR

Prefeito Municipal
	LUIZ HENRIQUE FURLAN

Secretário Municipal de Administração




	                                                 __________________________

                                                                    P/ Empresa


 

Gestor:

Secretaria Municipal de Relações Institucionais e Comunicação

Sr. Lincoln Franco

Jlx.

                                       TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

	CONTRATANTE
	:
	PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

	CONTRATADA
	:
	

	CONTRATO
	:
	Nº ___/21

	OBJETO
	:
	O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada em  prestação de serviços de intermediação, interpretação e tradução de libras (linguagem brasileira de sinais), por meio de plataforma digital, sendo contrato pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com o Termo de Referência e a descrição constante no anexo I deste edital.

	ADVOGADO OAB
	:
	Nº


Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:


a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;


b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de  Processo Civil;


d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);


e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:


a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Indaiatuba, ___ de _________ de 2021. 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

	Nome
	:
	NILSON ALCIDES GASPAR 

	CPF
	:
	Nº 102.119.548-02

	Cargo
	:
	Prefeito Municipal


RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO
DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

	Nome
	:
	NILSON ALCIDES GASPAR 

	CPF
	:
	Nº 102.119.548-02

	Cargo
	:
	Prefeito Municipal


Assinatura: ______________________________________________________________

Responsáveis que assinaram o ajuste: 

Pela CONTRATANTE: 

	Nome
	:
	LUIZ HENRIQUE FURLAN

	Cargo
	:
	Secretário Municipal de Administração

	CPF
	:
	Nº 610.863.128-72


Assinatura: __________________________________________________________________
Pela CONTRATADA: 

	Nome
	:
	

	Cargo
	:
	

	CPF
	:
	nº


Assinatura: _______________________________________________________ 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

	Nome
	:
	LUIZ HENRIQUE FURLAN

	Cargo
	:
	Secretário Municipal de Administração

	CPF
	:
	Nº 610.863.128-72


Assinatura: __________________________________________________________________
     DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCESP

	CONTRATANTE
	:
	PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

	CNPJ 
	:
	Nº 44.733.608/0001-09

	CONTRATADA
	:
	

	CNPJ 
	:
	Nº

	CONTRATO
	:
	Nº ___/21

	DATA DA ASSINATURA
	:
	___/___/21

	VIGÊNCIA
	:
	___/___/21 a ___/___/22

	OBJETO
	:
	O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada em  prestação de serviços de intermediação, interpretação e tradução de libras (linguagem brasileira de sinais), por meio de plataforma digital, sendo contrato pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com o Termo de Referência e a descrição constante no anexo I deste edital.

	VALOR 
	:
	R$


Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.


Indaiatuba, 

________________________________

LUIZ HENRIQUE FURLAN
	Nome
	Luiz Henrique Furlan

	Cargo
	Secretário Municipal de Administração

	E-mail institucional
	administracao.secretario@indaiatuba.sp.gov.br


ANEXO V

(modelo)

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2022 – EDITAL Nº 003/2022
TERMO DE DESIGNAÇÃO DO PREPOSTO E RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO RECOMENDA-SE PREENCHER O PRESENTE TERMO CUJOS DADOS SERÃO DESTINADOS PARA EFEITO DE FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO (SOLICITAMOS ANEXAR NO ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, SUA AUSÊNCIA NÃO SERÁ MOTIVO DE DESCLASSIFICAÇÃO)
A (razão social da empresa) ______________, ME (.......) EPP (......) CNPJ n.º ___________, com sede à ______________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, função) pelo presente instrumento (Contrato ou Procuração), designa e constitui:

Tendo em vista a nova instrução do Tribunal do Estado de São Paulo, fica a empresa obrigada a fornecer as informações/dados da pessoa responsável pela assinatura do Contrato, conforme relacionado abaixo:

1)- RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO

O(a) Sr.(a) Nome ___________ RG __________ CPF ________ Nacionalidade __________ Função _________ Data de Nascimento __/___/__ Endereço Residencial ________CEP _______E-mail institucional (empresa) ________ E-mail pessoal (particular) ______Telefone (empresa) __________ Telefone (pessoal) __________

Obs. Quando não for diretor, além da documentação retro, deverá apresentar procuração para tal, no ato da assinatura do mesmo.
2)- PREPOSTO: O(a) Senhor(a) Nome ____________ RG _______________ CPF _________ Nacionalidade ___________ Função ______________ Fone (.....) ___________ E-mail __________________________________

O qual, perante à Prefeitura Municipal de Indaiatuba deverá acompanhar a execução do instrumento, fiscalizar, prestar toda a assistência e orientação que se fizerem necessárias, conforme a Lei Federal nº toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, conforme art. 68 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

3)- Tendo em vista a implantação do sistema para assinatura digital pela Prefeitura Municipal de Indaiatuba nos Termos de Atas e outros, solicitamos que seja previamente informado se o Certificado Digital que será utilizado para a assinatura está emitido para o CNPJ da contratada ou para o CPF do(s) seu(s) representante(s), como também informar o endereço de E-mail para envio do link para a respectiva assinatura digital.

Indicar:

CNPJ nº ______________________  Ou CPF nº ____________________________

E-mail: ____________________________________

Local, data e assinatura

____________________________________

Assinatura do Responsável legal da empresa 
9
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